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ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NiRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede social da 
Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. 
Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fim de se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, de modo presencial, a realizar-
se em 16 de junho de 2025, em primeira convocação, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, a fim de  
1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social encerrado em 31.12.2024; 2) fixar a remuneração global anual dos Administradores da Sociedade; e 3) eleger 
os membros da Diretoria. São Paulo, 06 de junho de 2025. Edson Maioli - Diretor, Dionysios Emmanuil inglesis - Diretor

CARAVELAS-PORTUCALE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.657.179/0001-70 - NIRE 35.3.0064701-7

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2025
1 Data, Hora e Local: realizada em 27/05/2025, às 10h, na sede da Caravelas-Portucale Participações 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Caieiras, SP, na Rua Anu, 137, Sala 01, Portal das 
Laranjeiras, CEP 07745-180. 2 Convocação e Presença: as formalidades de convocação foram 
dispensadas, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em 
razão da presença de acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme Lista de Acionistas Presentes constante do Anexo I. 3 Composição da Mesa: 
Presidente: Julio Luiz Marques; e Secretário: Luiz Antonio Marques. 4 Ordem do dia: deliberar sobre: 
(i) a redução do capital social da Companhia, com o cancelamento de ações, mediante a restituição de 
capital aos acionistas na proporção de suas participações, por considerá-lo excessivo; (ii) a alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 
(iv) a autorização para que os administradores pratiquem todos e quaisquer atos necessários para a 
implementação das deliberações ora aprovadas. 5 Deliberações: após análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 
5.1 aprovar a redução de capital social da Companhia no valor de R$ 107.252.674,00, passando o capital 
social da Companhia de R$ 119.657.250,00 para R$ 12.404.576,00, por considerá-lo excessivo, nos 
termos do artigo 173 da Lei das S.A. (“Redução de Capital”). 5.1.1 A Redução de Capital ocorrerá com 
o cancelamento de 10.725.267.400 ações, mediante a restituição de capital aos acionistas através de 
ativos correspondentes à participação da Companhia, a título de devolução de capital por valor contábil, 
nos termos do artigo 22 da Lei 9.249, de 26/12/1995, na: (i) AVUL Participações S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala B, Vila Jaguara, 
CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065821-3, CNPJ 
59.573.149/0001-02; (ii) VCC Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, SP, 
na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala D, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto 
social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065823-0, CNPJ 59.563.859/0001-51; (iii) VSBL Participações 
S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, 
Sala E, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 
35.3.0065841-8, CNPJ 59.563.681/0001-49; e (iv) UTTL Participações S.A., sociedade anônima, com 
sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala C, Vila Jaguara, CEP 05106-
010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065822-1, CNPJ 59.563.807/0001-85, 
conforme disposto no Anexo II. 5.1.2 Fica consignado que a Redução de Capital ora aprovada só se 
tornará efetiva 60 dias após a publicação desta ata para fins do artigo 174 da Lei das S.A. 5.2 Em virtude 
da deliberação do item 5.1, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito em moeda corrente nacional, 
é de R$ 12.404.576,00, dividido em 1.240.457.600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
5.3 Aprovar, em razão das deliberações tomadas nesta assembleia, a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 5.4 Autorizar 
a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações 
acima, podendo, para tanto, assinar e celebrar quaisquer instrumentos que se façam necessários. 
6 Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia geral extraordinária, da qual 
se lavrou a presente Ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: 
Julio Luiz Marques; e Secretário: Luiz Antonio Marques. São Paulo, 27/05/2025. Mesa: Julio Luiz 
Marques - Presidente. Luiz Antonio de Paulo Marques - Secretário. Acionistas Presentes: Julio Luiz 
Marques; Luiz Antonio de Paulo Marques. Estatuto Social - Capítulo I Denominação Social, Objeto, 
Sede e Prazo - Artigo 1 A sociedade denomina-se Caravelas-Portucale Participações S.A. 
(“Companhia”), sociedade anônima, devidamente constituída e organizada de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil, regida por este estatuto social, e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2 A Companhia tem 
sede, foro e domicílio na cidade de Caieiras, SP, na Rua Anu, 137, Sala 1, Portal das Laranjeiras, CEP 
07745-180. §único Por resolução dos acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia 
poderá abrir ou fechar filiais, sucursais, escritórios ou outros estabelecimentos em qualquer lugar do 
Brasil ou do exterior, sem alterar o estatuto social. Artigo 3 A Companhia tem por objeto social as 
seguintes atividades (i) a administração de bens próprios, sejam eles móveis ou imóveis; e (ii) a 
participação em outras sociedades como quotista ou acionista. Artigo 4 O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II Capital Social e Ações - Artigo 5 O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito em moeda corrente nacional, é de R$ 12.404.576,00, dividido em 1.240.457.600 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6 As ações são indivisíveis em relação à Companhia 
e cada uma delas representará um voto nas deliberações sociais. Capítulo III Assembleia Geral - Artigo 
7 A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1 As Assembleias 
Gerais serão convocadas por qualquer Diretor com no mínimo 8 dias de antecedência, por meio de 
notificação escrita encaminhada aos acionistas e através de anúncios publicados pela imprensa, dos 
quais deverão constar a descrição detalhada da ordem do dia, a data, hora e local em que será realizada 
a Assembleia. §2 Independentemente das formalidades previstas no parágrafo acima, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. §3 Caberá à 
Assembleia Geral escolher, entre os presentes, o presidente e o secretário para comporem a mesa que 
dirigirá os trabalhos. Artigo 8 Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-
se-á, em primeira e em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
a metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto. §único As Assembleias Gerais 
poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou equipamentos de comunicação 
semelhantes através dos quais todos os acionistas que participem da assembleia possam ouvir uns aos 
outros, sendo certo que a participação em tal assembleia será considerada como presença. Artigo 9 A 
Assembleia Geral terá competência exclusiva para decidir sobre as seguintes matérias, além daquelas 
requeridas em lei: (i) alteração deste Estatuto Social; (ii) eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos 
Diretores; (iii) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia; (iv) emissão de ações 
e/ou títulos e valores mobiliários conversíveis, bem como os termos e condições da subscrição e 
pagamento de tais ações e/ou títulos e valores mobiliários conversíveis e aprovação de quaisquer 

avaliações relativas à contribuição de bens ao capital em bens ou direitos; (v) aprovação de qualquer 
proposta de incorporação (incluindo incorporação de ações), cisão total ou parcial, desdobramento, 
fusão, alteração no tipo societário ou qualquer outra forma de reestruturação da Companhia; e 
(vi) aprovação de liquidação ou dissolução da Companhia, eleição ou substituição de seus liquidantes 
e aprovação das contas dos liquidantes. §único Salvo se quórum superior for exigido por lei e/ou neste 
Estatuto Social, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos. Artigo 10 
A transformação do tipo societário da Companhia em outro tipo societário dependerá do voto afirmativo 
de acionistas que representem a unanimidade do capital social da Companhia. Artigo 11 Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador com poderes específicos para exercer 
direito de voto em relação às ações da Companhia, observado o disposto na Lei das S.A. quanto à 
representação de acionistas em Assembleias Gerais. Capítulo IV Administração da Companhia - Artigo 
12 A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores sem designação específica, 
que sejam acionistas da Companhia (“Diretores”). §1 Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo, pela Assembleia Geral, pelo prazo de mandato unificado de 3 anos, sendo permitida a reeleição. 
§2 Os Diretores ficam dispensados de prestar caução como garantia para o desempenho de suas funções. 
Artigo 13 Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro 
correspondente e permanecerão no exercício de sua função até a eleição e posse de seus sucessores. 
No caso de vacância de cargo de membro da Diretoria, a sua substituição será deliberada pela Assembleia 
Geral, em reunião a ser convocada no prazo de 8 dias, contados da vacância. Artigo 14 Compete à 
Diretoria: (i) dirigir os negócios sociais e fazer cumprir este Estatuto Social; (ii) cumprir com os deveres 
e responsabilidades que a Assembleia Geral confiar a este órgão; (iii) assegurar que o objeto social da 
Companhia seja cumprido; e (iv) representar a Companhia, como autora ou ré, em juízo ou fora dele, e 
perante terceiros, de acordo com os termos e condições estabelecidos no §1º abaixo, praticando todos 
os atos e/ou assinando todos os documentos necessários para a Companhia, desde que tais atos e/ou 
documentos sejam celebrados e/ou assinados em conformidade com este Estatuto Social. §1 A 
Companhia obrigar-se-á, validamente, perante terceiros, pela assinatura dos 2 diretores ou por um diretor 
e um procurador nomeado de forma pública, necessariamente, por todos os diretores. Artigo 15 A 
Assembleia Geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos Diretores, nos termos do 
Artigo 152 da Lei das S.A. Artigo 16 São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador que envolverem a Companhia em 
operações estranhas ao objeto social e aos negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos 
ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto se expressamente aprovado pela totalidade 
dos acionistas. Capítulo V Conselho Fiscal - Artigo 17 A Companhia terá um Conselho Fiscal não 
permanente composto por 3 a 5 membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. §único Em 
caso de vacância, renúncia ou impedimento, o membro do Conselho Fiscal será substituído pelo respectivo 
suplente. Capítulo VI Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 18 O exercício 
social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras 
previstas na legislação aplicável. §1 Ao término de cada exercício social, serão elaboradas as 
demonstrações financeiras previstas em lei. Os lucros líquidos verificados terão a seguinte destinação: 
(i) 5% para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social; (ii) 25% do lucro líquido, ajustado 
de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A., para pagamento do dividendo mínimo obrigatório; e (iii) o 
saldo deverá ter a destinação deliberada pela Assembleia Geral. §2 A Companhia poderá ainda levantar 
balanços semestrais ou trimestrais, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão 
ser distribuídos por deliberação da Assembleia Geral. §3 A Companhia poderá pagar juros sobre capital 
próprio, que serão imputados ao dividendo obrigatório e ao total de dividendos pagos pela Companhia 
no exercício. §4 Os Diretores devem comunicar, em até 1 mês antes da data marcada para realização 
da Assembleia Geral, por anúncio publicados na forma da Lei das S.A., que se acham à disposição dos 
acionistas: (i) o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos 
do exercício findo; (ii) a cópia das demonstrações financeiras; (iii) o parecer dos auditores independentes, 
se houver; (iv) o parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissidentes, se houver; e (v) demais 
documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia.  Capítulo VII Direito de Preferência - 
Artigo 19 Caso qualquer acionista deseje transferir, total ou parcialmente, as suas ações e receba uma 
oferta por parte de qualquer terceiro, os demais acionistas terão o direito, mas não a obrigação, de 
adquirir a totalidade das ações objeto da oferta, de acordo com o seguinte procedimento: (i) O acionista 
ofertante deverá enviar aos demais acionistas uma cópia dos termos e condições da oferta, incluindo, 
pelo menos, a quantidade de ações objeto da oferta, o nome e a identificação completa do potencial 
comprador, os principais termos e condições da oferta, o preço oferecido pelas ações ofertadas, e outras 
condições da oferta. Não será considerada efetiva a notificação que não contenha todas as informações 
exigidas neste item. (ii) Após o recebimento da notificação de oferta, os demais acionistas terão o direito 
de exercer seu direito de preferência para a aquisição da totalidade das ações ofertadas no prazo de 10 
dias, mediante envio de uma notificação de exercício do direito de preferência. O não envio tempestivo 
da notificação de exercício do direito de preferência será entendido como não exercício do direito de 
preferência. Capítulo VIII Continuidade da Companhia - Artigo 20 A morte ou incapacidade de qualquer 
dos acionistas não acarretará a dissolução da Companhia, sendo as ações do acionista falecido ou 
incapaz transmitidas a seus sucessores, nos termos de eventual Acordo de Acionistas. §1 Acionistas 
representando a maioria do capital social (computadas inclusive as ações do acionista falecido ou incapaz) 
poderão optar pelo pagamento, aos herdeiros ou representantes do incapaz, do valor das respectivas 
ações, conforme critério a ser mutuamente aceito, mediante cancelamento ou aquisição das mesmas. 
A opção de continuar na Companhia ou alienar suas ações será de discricionariedade dos sucessores 
e herdeiros do acionista falecido ou incapaz. Capítulo IX Liquidação - Artigo 21 A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo ao Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros 
do Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo 
X Acordo de Acionistas - Artigo 22 Na hipótese de assinatura e arquivamento na sede da Companhia 
de um Acordo de Acionistas, a Companhia deverá observar as disposições ali contidas. Capítulo XI 
Solução de Controvérsias - Artigo 23 Os acionistas e a Companhia se comprometem a empregar seus 
melhores esforços para resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia relacionada a 
este estatuto social. Artigo 24 Não sendo possível a solução por tal forma, elegem os acionistas o foro 
do Município de Caieiras, SP para solução de quaisquer controvérsias.

Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73 - NIRE 35.300.561.040

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Agosto de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 05 de agosto de 2024, às 10:00 horas, realizou-se a Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”), na sede social localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, torre 4, Edifício 
Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 
124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de 
Presença de Acionistas. 3. Mesa: Sr. François Dominique Philippe Tritz, Presidente; e Sra. Isabella de Oliveira Duarte, 
Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a destituição do Sr. Fernando Gonçalves de Moraes do cargo de 
Diretor Financeiro da Companhia; (ii) a criação do cargo estatutário de Diretor de Riscos e Controles Internos da 
Companhia, bem como a extinção do cargo estatutário de Diretor Financeiro da Companhia; (iii) as eleições da Sra. 
Fabiola Cerchiaro Bierrenbach e da Sra. Deborah Uema Oliveira para os cargos de Diretora de Riscos e Controles 
Internos, e Diretora sem designação específica da Companhia, respectivamente; (iv) a redistribuição das 
responsabilidades regulatórias atribuídas aos Diretores da Companhia; (v) a alteração do artigo 13 do Estatuto Social 
da Companhia; e (vi) a ratificação da composição e distribuição das responsabilidades regulatórias da Diretoria.  
5. Deliberações: A única acionista, sem reservas, tomou as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a destituição do  
Sr. Fernando Gonçalves de Moraes, brasileiro, divorciado, auditor, portador da cédula de identidade RG nº 11378344-3 
(IFP/RJ), inscrito no CPF/MF sob o nº 025.888.097-07, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, bloco 4, Edifício Berrini One, Cidade 
Monções, CEP 04571-900, do cargo de Diretor Financeiro. 5.2. Aprovar (i) a criação do cargo estatutário de Diretor de 
Riscos e Controles Internos da Companhia; e (ii) a extinção do cargo estatutário de Diretor Financeiro, consignando 
ainda que as funções regulatórias exercidas pelo Diretor Financeiro, o qual foi destituído conforme item 5.1 acima, 
passarão a ser de responsabilidade do Diretor Presidente. 5.3. Eleger a Sra. Fabiola Cerchiaro Bierrenbach, brasileira, 
divorciada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 24.406.730 (SSP/SP), inscrita no 
CPF/MF sob o nº 282.372.208-46, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, torre 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 
04571-900, para o cargo de Diretora de Riscos e Controles Internos, para um mandato até 30 de junho de 2025, 
conforme termo de posse anexo à presente ata como Documento I, autenticado pela mesa e que será arquivado na 
sede da Companhia. 5.4. Eleger a Sra. Deborah Uema Oliveira, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de 
identidade RG nº 19.670.704 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 151.222.448-04, com endereço comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, torre 4, 
Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, para o cargo de Diretora sem designação específica, para um 
mandato até 30 de junho de 2025, conforme termo de posse anexo à presente ata como Documento II, autenticado 
pela mesa e que será arquivado na sede da Companhia. 5.5. As Diretoras ora eleitas tomam posse dos seus respectivos 
cargos, nesta data, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, declarando, sob as penas da lei, que não 
estão impedidas de exercer a administração da Companhia por lei especial ou condenada por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, fé pública ou propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos do art. 147, §1º, da Lei das S.A. 
5.6. Aprovar a redistribuição das responsabilidades regulatórias atribuídas aos Diretores da Companhia, conforme 
segue: 5.6.1. Diretor Presidente: François Dominique Philippe Tritz, francês, casado, mestre em gestão, portador do 
passaporte francês nº 18HE66449, inscrito no CPF/MF sob o nº 718.850.731-78, com endereço comercial na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, bloco 4, 
Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a 
Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”): (i) responsável administrativo-financeiro nos termos do art. 54,  
§ 2º, da Circular SUSEP nº 700/2024; (ii) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de contabilidade, nos termos do art. 3º, inciso III, da Resolução CNSP n° 432/2021; (iii) responsável 
pelo cumprimento das obrigações do art. 13 da Resolução CNSP nº 383/2020; (iv) responsável pelo registro das 
apólices e endossos emitidos, bem como pelos cosseguros aceitos, nos termos do art. 2º da Resolução CNSP nº 
143/2005; (v) responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles 
prestados, nos termos do art. 22 da Resolução CNSP nº 431/2021; e (vi) responsável técnico, nos termos do art. 3º, 
inciso II, da Resolução CNSP nº 432/2021. 5.6.2. Diretora de Riscos e Controles Internos: Fabiola Cerchiaro 
Bierrenbach, acima qualificada, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a SUSEP: (i) cumprimento 
do disposto na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, nos termos do art. 12 da Circular SUSEP nº 612/2020; (ii) política 
institucional de conduta, nos termos do art. 12, da Resolução CNSP nº 382/2020; e (iii) controles internos, nos termos 
da Resolução CNSP nº 416/2021. 5.6.3. Diretora sem designação específica: Deborah Uema Oliveira, responsável 
pelo exercício das seguintes funções perante a SUSEP: (i) responsável pelas relações com a SUSEP, nos termos do  
art. 54, § 1º, da Circular SUSEP nº 700/2024; e (ii) responsável pelo sistema de seguros aberto (Open Insurance), nos 
termos do art. 31 da Resolução CNSP nº 415/2021. 5.7. Aprovar, tendo em vista a criação do cargo estatutário de 
Diretor de Riscos e Controles Internos da Companhia, bem como a extinção do cargo estatutário de Diretor Financeiro, 
a alteração da redação do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, de modo a prever que a Diretoria, a partir desta 
data, será composta por 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Riscos e Controles Internos, e os demais diretores 
sem designação específica, passando o respectivo artigo a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 13 -  
A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente,  
1 (um) Diretor de Riscos e Controles Internos, e os demais diretores sem designação específica, pessoas naturais, 
residentes no país, acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Ao Diretor Presidente compete: (a) convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria e promover o cumprimento de suas deliberações; (b) coordenar a ação geral da Diretoria;  
(c) implementar a estratégia empresarial e gerir administrativa, financeira e operacionalmente a Companhia e empresas 
controladas; (d) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, podendo, para tanto, constituir prepostos e mandatários, 
conferindo-lhes poderes e prerrogativas, nos termos do presente Estatuto Social e na lei aplicável; (e) convocar as 
Assembleias Gerais; (f) cumprir as deliberações da Assembleia Geral; (g) submeter à Assembleia Geral, até 31 de março 
do ano subsequente ao exercício social correspondente, a prestação de contas da Companhia, acompanhada da 
manifestação da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, se instalado; (h) administrar, designar, promover, transferir, 
punir e demitir empregados; e (i) exercer demais poderes de direção executiva. Parágrafo Segundo - Ao Diretor de Riscos 
e Controles Internos competirá: (a) a revisão, o monitoramento e a proposição de alterações, quando necessário, dos 
controles, processos e procedimentos internos da Companhia, visando assegurar a eficiência operacional das atividades da 
Companhia; (b) a supervisão de boas práticas e o cumprimento das políticas internas e dos Regimentos Internos da 
Companhia, bem como de leis e regulamentações aplicáveis; (c) o desempenho de atividades relacionadas à gestão de 
risco; e (d) informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o Comitê de Riscos 
de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos. O Diretor de Riscos e 
Controles Internos poderá se reunir com o Comitê de Riscos para tratar de quaisquer assuntos no âmbito de suas funções. 
Parágrafo Terceiro - Compete aos demais Diretores a supervisão e administração das áreas que lhes forem designadas, 
assim como as demais atividades que lhes forem atribuídas, observado o disposto neste Estatuto Social. Parágrafo Quarto 
- Na ausência ou impedimento temporário de um dos membros da Diretoria, a Assembleia Geral designará um dos 
remanescentes para substituí-lo, sem vantagens pecuniárias pela acumulação de funções. Parágrafo Quinto - Vagando 
um dos cargos da Diretoria, a substituição se fará, provisoriamente, pelo mesmo modo adotado no caso de ausência ou 
impedimento temporários, até que tome posse o substituto definitivo, eleito pela Assembleia Geral e aprovado pela SUSEP 
para completar o tempo de mandato do substituído. Parágrafo Sexto - Os Diretores, mesmo após o vencimento do prazo 
de seus mandatos, permanecerão no exercício do cargo até a posse da nova Diretoria eleita.” 5.8. Ratificar, ante as 
deliberações acima, a atual composição da Diretoria e as funções regulatórias específicas atribuídas aos seus membros, 
os quais têm mandato unificado até 30 de junho de 2025, conforme segue: 5.8.1. Diretor Presidente: François 
Dominique Philippe Tritz, acima qualificado, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a 
Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”): (i) responsável administrativo-financeiro nos termos do art. 54,  
§ 2º, da Circular SUSEP nº 700/2024; (ii) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de contabilidade, nos termos do art. 3º, inciso III, da Resolução CNSP n° 432/2021; (iii) responsável 
pelo cumprimento das obrigações do art. 13 da Resolução CNSP nº 383/2020; (iv) responsável pelo registro das 
apólices e endossos emitidos, bem como pelos cosseguros aceitos, nos termos do art. 2º da Resolução CNSP  
nº 143/2005; (v) responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles 
prestados, nos termos do art. 22 da Resolução CNSP nº 431/2021; e (vi) responsável técnico, nos termos do art. 3º, 
inciso II, da Resolução CNSP nº 432/2021. 5.8.2. Diretora de Riscos e Controles Internos: Fabiola Cerchiaro 
Bierrenbach, acima qualificada, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a SUSEP: (i) pelo 
cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, nos termos do art. 12 da Circular SUSEP  
nº 612/2020; (ii) pela política institucional de conduta, nos termos do art. 12, da Resolução CNSP nº 382/2020; e  
(iii) pelos controles internos, nos termos da Resolução CNSP nº 416/2021. 5.8.3. Diretora sem designação 
específica: Deborah Uema Oliveira, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a SUSEP: (i) responsável 
pelas relações com a SUSEP, nos termos do art. 54, § 1º, da Circular SUSEP nº 700/2024; e (ii) responsável pelo sistema 
de seguros aberto (Open Insurance), nos termos do art. 31 da Resolução CNSP nº 415/2021. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: François Dominique Philippe Tritz; Secretária: Isabella de Oliveira Duarte. Acionista Presente: CNP 
Participações em Seguros Ltda. (p.p. François Dominique Philippe Tritz). Esta cópia confere com o original lavrado em 
livro próprio. Em caso de divergência entre o texto em português e o texto em inglês, o texto em português prevalecerá. 
São Paulo, 05 de Agosto de 2024. Mesa: François Dominique Philippe Tritz - Presidente; Isabella de Oliveira Duarte 
- Secretária. Acionistas: CNP Participações em Seguros Ltda. - Por: François Dominique Philippe Tritz - Cargo: Diretor. 
JUCESP nº 175.640/25-7 em 29/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE nº 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de abril de 2025, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, nº 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05.424-904, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secre-
tária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição Diretoria da Companhia. 
5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme pre-
visto no Artigo 16 do Estatuto Social, deliberaram aprovar a reeleição de (1) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, 
estadunidense, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº Registro Nacional de Estrangei-
ros nº W616562-V/CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Rua 
Pais Leme, nº 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP:05.424-904, para ocupar o cargo de Diretor Presiden-
te; e (2) MARCIUS FARIA MORENO, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 
26.131.911-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 163.721.998-90, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, nº 
524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP:05.424-904, para ocupar o cargo de Diretor, devendo permanece-
rem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados nes-
ta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquiva-
dos na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Pau-
lo/SP, 22 de abril de 2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges, Secretária. Conselheiros: (1) Rodrigo Siqueira Abdala; (2) Monique Henriques Barbato de Souza; (3) Ana Ma-
ria de Castro Rovai; (4) Marcus Vinícius Vieira Macedo; e (5) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 168.185/25-8 em 15.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

MARQX PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.788.680/0001-76 - NIRE 35.3.0064702-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2025
1. Data, Hora e Local: realizada em 27/05/2025, às 10h, na sede da MARQX Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de Osasco, SP, na Av. Presidente Médici, 1340, Sala 08, Jardim 
Mutinga, CEP 06268-900. 2. Convocação e Presença: as formalidades de convocação foram 
dispensadas, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em 
razão da presença de acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme Lista de Acionistas Presentes constante do Anexo I. 3. Composição da Mesa: 
Presidente: Antonio Carlos Lourenço Marques; e Secretário: Gabriel Marques Mesa Campos. 4. Ordem 
do dia: deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, com o cancelamento de ações, 
mediante a restituição de capital aos acionistas na proporção de suas participações, por considerá-lo 
excessivo; (ii) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia; e (iv) a autorização para que os administradores pratiquem todos e quaisquer 
atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas. 5. Deliberações: após análise 
e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade 
de votos e sem ressalvas: 5.1 aprovar a redução de capital social da Companhia no valor de 
R$ 107.252.674,00, passando o capital social da Companhia de R$ 119.657.250,00 para 
R$ 12.404.576,00, por considerá-lo excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A. (“Redução de 
Capital”). 5.1.1. A Redução de Capital ocorrerá com o cancelamento de 10.725.267.400 ações e mediante 
a restituição de capital aos acionistas através de ativos correspondentes à participação da Companhia, 
a título de devolução de capital por valor contábil, nos termos do artigo 22 da Lei 9.249, de 26/12/1995, 
na: (i) AVUL Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos 
de Souza Marques, 546, Sala B, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na 
JUCESP NIRE 35.3.0065821-3, CNPJ 59.573.149/0001-02; (ii) VCC Participações S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala D, Vila Jaguara, 
CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065823-0, CNPJ 
59.563.859/0001-51; (iii) VSBL Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, 
SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala E, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto 
social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065841-8, CNPJ 59.563.681/0001-49; e (iv) UTTL 
Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza 
Marques, 546, Sala C, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP 
NIRE 35.3.0065822-1, CNPJ 59.563.807/0001-85, conforme disposto no Anexo II. 5.1.2 Fica consignado 
que a Redução de Capital ora aprovada só se tornará efetiva 60 dias após a publicação desta ata para 
fins do artigo 174 da Lei das S.A. 5.2 Em virtude da deliberação do item 5.1, o Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito em moeda corrente nacional, é de R$ 12.404.576,00, dividido em 
1.240.457.600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.3 Aprovar, em razão das 
deliberações tomadas nesta assembleia, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará 
a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 5.4 Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações acima, podendo, 
para tanto, assinar e celebrar quaisquer instrumentos que se façam necessários. 6 Encerramento: 
nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia geral extraordinária, da qual se lavrou a presente 
Ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Antonio Carlos Lourenço 
Marques; e Secretário: Gabriel Marques Mesa Campos. São Paulo, 27/05/2025. Mesa: Antonio Carlos 
Lourenço Marques - Presidente. Gabriel Marques Mesa Campos - Secretário. Acionistas: Antonio 
Carlos Lourenço Marques; Gabriel Marques Mesa Campos; Gustavo Marques Mesa Campos - p.p. 
Flávio Mesa Campos. Estatuto Social - Capítulo I Denominação Social, Objeto, Sede e Prazo de 
Duração - Artigo 1 A sociedade denomina-se MARQX Participações S.A. (“Companhia”), sociedade 
anônima, devidamente constituída e organizada de acordo com as leis da República Federativa do 
Brasil, regida por este estatuto social, e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial 
a Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2 A Companhia tem sede, foro e domicílio 
na cidade de Osasco, SP, na Av. Presidente Médici, 1340, Sala 08, Jardim Mutinga, CEP 06268-900. 
§único Por resolução dos acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá 
abrir ou fechar filiais, sucursais, escritórios ou outros estabelecimentos em qualquer lugar do Brasil ou 
do exterior, sem alterar o estatuto social. Artigo 3 A Companhia tem por objeto social as seguintes 
atividades: (i) a administração de bens próprios, sejam eles móveis ou imóveis; e (ii) a participação em 
outras sociedades como quotista ou acionista. Artigo 4 O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II Capital Social e Ações - Artigo 5 O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito em moeda corrente nacional, é de R$ 12.404.576,00, dividido em 1.240.457.600 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6 É proibida a emissão ou imposição de ônus ou 
gravame, ou de direito real em favor de terceiros, sobre as ações da Companhia, bem como a sua 
penhora. Artigo 7 Todas as ações são iguais e indivisíveis perante a Companhia e cada ação confere 
ao seu titular direito a um voto nas deliberações da Companhia. Capítulo III Assembleia Geral - Artigo 
8 A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1 As Assembleias 
Gerais serão convocadas por qualquer Diretor com no mínimo 8 dias de antecedência, por meio de 
notificação escrita encaminhada aos acionistas e através de anúncios publicados pela imprensa, dos 
quais deverão constar a descrição detalhada da ordem do dia, a data, hora e local em que será realizada 
a Assembleia. §2 Independentemente das formalidades previstas no §acima, será considerada regular 
a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. §3 Caberá à Assembleia 
Geral escolher, entre os presentes, o presidente e o secretário para comporem a mesa que dirigirá os 
trabalhos. Artigo 9 Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, em 
primeira e em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a 
metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto. §único As Assembleias Gerais 
poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou equipamentos de comunicação 
semelhantes através dos quais todos os acionistas que participem da assembleia possam ouvir uns 
aos outros, sendo certo que a participação em tal assembleia será considerada como presença. Artigo 
10 A Assembleia Geral terá competência exclusiva para decidir sobre as seguintes matérias, além 
daquelas requeridas em lei: (i) alteração deste Estatuto Social; (ii) eleição ou destituição, a qualquer 
tempo, dos Diretores; (iii) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia; (iv) emissão 
de ações e/ou títulos e valores mobiliários conversíveis, bem como os termos e condições da subscrição 
e pagamento de tais ações e/ou títulos e valores mobiliários conversíveis e aprovação de quaisquer 
avaliações relativas à contribuição de bens ao capital em bens ou direitos; (v) aprovação de qualquer 
proposta de incorporação (incluindo incorporação de ações), cisão total ou parcial, desdobramento, 
fusão, alteração no tipo societário ou qualquer outra forma de reestruturação da Companhia; e (vi) 
aprovação de liquidação ou dissolução da Companhia, eleição ou substituição de seus liquidantes e 
aprovação das contas dos liquidantes. §único Salvo se quórum maior for exigido por lei e/ou neste 
Estatuto Social, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos. Artigo 11 
A transformação do tipo societário da Companhia em outro tipo societário dependerá do voto afirmativo 
de acionistas que representem a unanimidade do capital social da Companhia. Artigo 12 Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que 
seja acionista, Diretor ou advogado. Capítulo IV Administração da Companhia - Artigo 13 A Companhia 
será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores sem designação específica, que sejam 
acionistas da Companhia (“Diretores”). §1 Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo, 
pela Assembleia Geral, pelo prazo de mandato unificado de 3 anos, sendo permitida a reeleição. §2 Os 
Diretores ficam dispensados de prestar caução como garantia para o desempenho de suas funções. 
Artigo 14 Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no 
livro correspondente e permanecerão no exercício de sua função até a eleição e posse de seus 

sucessores. No caso de vacância de cargo de membro da Diretoria, a sua substituição será deliberada 
pela Assembleia Geral, em reunião a ser convocada no prazo de 8 dias, contados da vacância. Artigo 
15 Aos Diretores são outorgados os mais amplos poderes de administração da Companhia, incumbindo-
lhes, dentre outras atribuições: (i) comprar, vender, prometer e gravar com ônus real os bens móveis e/
ou imóveis, em nome da Companhia; (ii) contrair ou conceder empréstimos e financiamentos; (iii) demitir 
ou admitir colaboradores, bem como celebrar contratos de qualquer natureza e valor; e (iv) nomear 
procuradores para a prática de atos específicos em nome da Companhia, cujo instrumento deverá 
discriminar os poderes conferidos e o prazo de duração que, entretanto, somente poderá vigorar pelo 
prazo de 2 anos contados de sua outorga, com exceção daquele conferido com cláusula “ad judicia”, o 
qual será por prazo indeterminado. §1 A Companhia será representada por: (i) qualquer Diretor; ou (ii) 
1 Diretor e um procurador, devidamente constituídos, em conjunto; ou (iii) 2 procuradores, devidamente 
constituídos, em conjunto. Artigo 16 A Assembleia Geral fixará o montante global ou individual da 
remuneração dos Diretores, nos termos do Artigo 152 da Lei das S.A., mediante deliberação de, pelo 
menos, 2/3 do capital social. Artigo 17 São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador que envolverem a Companhia em 
operações estranhas ao objeto social e aos negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos 
ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V Conselho Fiscal - Artigo 18 A 
Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto por 3 a 5 membros e respectivos 
suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. §único Em caso de vacância, renúncia ou impedimento, o membro do 
Conselho Fiscal será substituído pelo respectivo suplente. Capítulo VI Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Lucros - Artigo 19 O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, 
data em que serão levantadas as demonstrações financeiras requeridas por lei, com observância das 
prescrições legais, devendo ser assinadas pelos Diretores e por contabilista devidamente registrado 
perante os órgãos competentes. §1 Companhia poderá distribuir dividendos, segundo as regras descritas, 
por conta dos lucros apurados em balanços intermediários ou intercalares. §2 A distribuição de dividendos 
superiores a 30% dos lucros apurados em balanços intermediários, intercalares ou anuais dependerá 
da deliberação dos acionistas representando, pelo menos, 2/3 do capital social da Companhia. §3 Os 
lucros acumulados, quando não distribuídos, deverão ser incorporados ao capital social da Companhia. 
§4 Observado o disposto neste Artigo 19, a distribuição de lucros e/ou dividendos fica condicionada, 
em qualquer hipótese, à existência de disponibilidade financeira para tanto, sendo vedada essa 
distribuição no caso: (i) de a Companhia possuir empréstimos e/ou financiamentos obtidos perante 
instituições financeiras para fins de manutenção e/ou reposição de seu capital de giro ou mesmo para 
promover distribuição de dividendos; (ii) de a Companhia ter obrigações tributárias vencidas; e (iii) de 
a Companhia alienar bens para obtenção de receita. §5 A Companhia deverá colocar à disposição dos 
acionistas em sua sede o balanço patrimonial e a demonstração de resultados, ao menos, 15 dias antes 
da reunião que aprovará as contas da administração. §6 Os lucros líquidos verificados terão a seguinte 
destinação: (i) 5% para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social; (ii) 25% do lucro líquido, 
ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A., para pagamento do dividendo mínimo obrigatório; 
e (iii) o saldo deverá ter a destinação deliberada pela Assembleia Geral. §7 A Companhia poderá ainda 
levantar balanços semestrais ou trimestrais, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que 
poderão ser distribuídos por deliberação da Assembleia Geral. §8 A Companhia poderá pagar juros 
sobre capital próprio, que serão imputados ao dividendo obrigatório e ao total de dividendos pagos pela 
Companhia no exercício. Capítulo VII Transferência de Ações e Direito de Preferência - Artigo 20 
Os acionistas não poderão alienar, inclusive por permuta ou doação, suas ações, no todo ou em parte, 
a terceiros que não sejam acionistas da Companhia sem o expresso consentimento dos demais acionistas, 
cabendo, em igualdade de preço e condições, o direito de preferência do acionista que desejar adquiri-
las, se algum acionista quiser ceder as ações que possuir. Os acionistas que pretenderem ceder ou 
transferir, no todo ou em parte, suas ações, deverão manifestar sua intenção por escrito aos demais 
acionistas, assistindo a estes o prazo de 10 dias para que possam exercer o direito de preferência. 
Capítulo VIII Continuidade da Companhia - Artigo 21 A Companhia não se dissolverá pela morte, 
desaparecimento, incapacidade permanente, interdição ou qualquer outra forma de incapacidade ou 
impedimento legal, falência ou insolvência de algum dos acionistas, ou ainda em caso de condenação 
judicial (inclusive partilha em caso de dissolução conjugal por separação ou divórcio) pela qual as ações 
de qualquer um deles devam ser transferidas a terceiros, hipótese em que a Companhia prosseguirá 
apenas com os demais acionistas. §1 Falecendo, desaparecendo ou declarado impedido qualquer dos 
acionistas, fica assegurado aos herdeiros o direito de substituí-lo na Companhia. Todas as ações do 
acionista falecido pertencerão “pro indiviso” aos seus herdeiros, na hipótese de pretenderem eles 
ingressar na Companhia, os quais nomearão um dentre eles para representá-los nos atos sociais 
posteriores, inclusive os de administração e deliberações de sócios, ficando referido representante de 
pleno direito, por sua simples indicação, com todos os poderes necessários para a representação dos 
demais sucessores, incluindo-se os de transigir, desistir, renunciar, receber e dar quitação, alienar, 
onerar, receber avisos, citações e notificações, e qualquer outro ato aqui não especificado. §2 Os haveres 
do acionista, nos casos de saída voluntária ou não, morte ou incapacidade civil, quando, nestes últimos 
casos, seus herdeiros ou curadores decidam não permanecer na Companhia, e ainda na hipótese de 
exclusão, serão avaliados segundo as práticas de mercado vigente na época, com base no patrimônio 
líquido da Companhia avaliado a preço de mercado, tomando-se em conta o balanço da Companhia 
elaborado com observância no item (i) abaixo: (i) O balanço patrimonial que servirá de base para 
avaliação do patrimônio líquido da Companhia a preço de mercado, deverá ser elaborado em prazo não 
superior a 60 dias contados da data do evento ou da comunicação oficial que motivou a saída, dessas 
duas datas a mais recente, período em que os acionistas remanescentes se comprometem a conduzir 
os negócios da Companhia dentro dos padrões até então utilizados. (ii) Para avaliação dos haveres do 
acionista retirante, os acionistas remanescentes representando a maioria de votos do capital social 
nomearão empresa de avaliação reconhecidamente especializada. (iii) O laudo de avaliação do perito 
deverá ser aprovado pela totalidade dos acionistas, inclusive pelo retirante. Em não se obtendo tal 
aprovação, será procedida a escolha de nova empresa reconhecidamente especializada. (iv) Se o valor 
do segundo laudo avaliatório não ultrapassar, para mais ou para menos, em 10% o valor do primeiro, 
o valor a ser pago será igual àquele apontado no laudo inaugural. (v) Não se concretizando a hipótese 
do item anterior, será nomeada uma terceira empresa reconhecidamente especializada, escolhida de 
comum acordo pelos dois peritos inicialmente contratados, que funcionará como perito desempatador, 
devendo necessariamente indicar, como valor de reembolso, importância que terá por limites, inferior 
e superior, os resultados das avaliações inaugurais. (vi) As despesas de avaliação incluir-se-ão entre 
as obrigações constantes do balanço que servirá de base ao pagamento dos haveres do sócio retirante. 
§3 Os haveres assim apurados serão pagos em até 24 parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir 
do último dia do mês em que for aprovado o laudo avaliatório mencionado no §2. (i) A partir da data do 
balanço referido, o valor dos haveres será corrigido monetariamente na forma da lei e com base em 
índice oficial divulgado pelo Governo Federal, e será acrescido de juros simples de 6% ao ano. §4 As 
ações, se e enquanto mantidas em tesouraria, não terão direito a dividendos, bonificações, voto nas 
deliberações sociais ou preferência para aquisição ou subscrição, e serão recolocadas em circulação 
mediante deliberação dos acionistas, observadas as prescrições legais que forem aplicáveis. Capítulo 
IX Liquidação - Artigo 22 A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 
Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período 
da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo X Acordo de Acionistas - Artigo 23 Na hipótese 
de assinatura e arquivamento na sede da Companhia de um Acordo de Acionistas, a Companhia deverá 
observar as disposições ali contidas. Capítulo XI Solução de Controvérsias - Artigo 24 Os acionistas 
e a Companhia se comprometem a empregar seus melhores esforços para resolver por meio de 
negociação amigável qualquer controvérsia relacionada a este estatuto social. Artigo 25 Não sendo 
possível a solução por tal forma, elegem os acionistas o foro do Município de Osasco, SP para solução 
de quaisquer controvérsias.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 350A-A47F-237A-2DB3.
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MB&BM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF  11.747.974/0001-50 - NIRE 35.3.0064703-3

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2025
1 Data, Hora e Local: realizada em 27/05/2025, às 10h, na sede da MB&BM Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de Osasco, SP, na Av. Presidente Médici, 1340, Sala 07, Jardim 
Mutinga, CEP 06268-900. 2 Convocação e Presença: as formalidades de convocação foram 
dispensadas, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em 
razão da presença de acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme Lista de Acionistas Presentes constante do Anexo I. 3 Composição da Mesa: 
Presidente: Luiz Augusto Saraiva; e Secretário: Mario Luiz Saraiva. 4 Ordem do dia: deliberar sobre: 
(i) a redução do capital social da Companhia, com o cancelamento de ações, mediante a restituição de 
capital aos acionistas na proporção de suas participações, por considerá-lo excessivo; (ii) a alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 
(iv) a autorização para que os administradores pratiquem todos e quaisquer atos necessários para a 
implementação das deliberações ora aprovadas. 5 Deliberações: após análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: 5.1 aprovar a redução de capital social da Companhia no valor de R$ 290.213.120,00 passando 
o capital social da Companhia de R$ 313.188.500,00 para R$ 22.975.380,00 por considerá-lo excessivo, 
nos termos do artigo 173 da Lei das S.A. (“Redução de Capital”). 5.1.1 A Redução de Capital ocorrerá 
com o cancelamento de 290.213.120 ações, mediante a restituição de capital aos acionistas através de 
ativos correspondentes à participação da Companhia, a título de devolução de capital por valor contábil, 
nos termos do artigo 22 da Lei 9.249, de 26/12/1995, na: (i) AVUL Participações S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala B, Vila Jaguara, 
CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065821-3, CNPJ 
59.573.149/0001-02; (ii) VCC Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, SP, 
na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala D, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto 
social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065823-0, CNPJ 59.563.859/0001-51; (iii) VSBL Participações 
S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, 
Sala E, Vila Jaguara, CEP 05106-010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 
35.3.0065841-8, CNPJ 59.563.681/0001-49; e (iv) UTTL Participações S.A., sociedade anônima, com 
sede na cidade de SP, SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala C, Vila Jaguara, CEP 05106-
010, com o seu estatuto social arquivado na JUCESP NIRE 35.3.0065822-1, CNPJ 59.563.807/0001-85, 
conforme disposto no Anexo II. 5.1.2 Fica consignado que a Redução de Capital ora aprovada só se 
tornará efetiva 60 dias após a publicação desta ata para fins do artigo 174 da Lei das S.A. 5.2 Em virtude 
da deliberação do item 5.1, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito em moeda corrente nacional, 
é de R$ 22.975.380,00, dividido em 22.975.380 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
5.3 Aprovar, em razão das deliberações tomadas nesta assembleia, a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 5.4 Autorizar 
a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações 
acima, podendo, para tanto, assinar e celebrar quaisquer instrumentos que se façam necessários. 
6 Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia geral extraordinária, da qual 
se lavrou a presente Ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Presidente: Luiz 
Augusto Saraiva; e Secretário: Mario Luiz Saraiva. São Paulo, 27/05/2025. Mesa: Luiz Augusto Saraiva 
- Presidente. Mario Luiz Saraiva - Secretário. Acionistas Presentes: Luiz Augusto Saraiva; Mario 
Luiz Saraiva; Silvia Helena Saraiva Gomes. Estatuto Social - Capítulo I Denominação Social, 
Objeto, Sede e Prazo de Duração - Artigo 1 A sociedade denomina-se MB&BM Participações S.A. 
(“Companhia”), sociedade anônima, devidamente constituída e organizada de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil, regida por este estatuto social, e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis, em especial a Lei  6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2 A Companhia tem 
sede, foro e domicílio na cidade de Osasco, SP, na Av. Presidente Médici, 1340, Sala 07, Jardim Mutinga, 
CEP 06268-900. §único Por resolução dos acionistas representando a maioria do capital social, a 
Companhia poderá abrir ou fechar filiais, sucursais, escritórios ou outros estabelecimentos em qualquer 
lugar do Brasil ou do exterior, sem alterar o estatuto social. Artigo 3 A Companhia tem por objeto social 
as seguintes atividades: (i) a administração de bens próprios, sejam eles móveis ou imóveis; e (ii) a 
participação em outras sociedades como quotista ou acionista. Artigo 4 O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capítulo II Capital Social e Ações - Artigo 5 O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito em moeda corrente nacional, é de R$ 22.975.380,00, dividido em 22.975.380 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6 As ações são indivisíveis em relação à Companhia 
e cada uma delas representará um voto nas deliberações sociais. Capítulo III Assembleia Geral - Artigo 
7 A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1 As Assembleias 
Gerais serão convocadas por qualquer Diretor com no mínimo 8 dias de antecedência, por meio de 
notificação escrita encaminhada aos acionistas e através de anúncios publicados pela imprensa, dos 
quais deverão constar a descrição detalhada da ordem do dia, a data, hora e local em que será realizada 
a Assembleia. §2 Independentemente das formalidades previstas no parágrafo acima, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. §3 Caberá à 
Assembleia Geral escolher, entre os presentes, o presidente e o secretário para comporem a mesa que 
dirigirá os trabalhos. Artigo 8 Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, 
em primeira e em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a 
metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto. §único As Assembleias Gerais 
poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou equipamentos de comunicação 
semelhantes através dos quais todos os acionistas que participem da assembleia possam ouvir uns 
aos outros, sendo certo que a participação em tal assembleia será considerada como presença. 
Artigo 9 A Assembleia Geral terá competência exclusiva para decidir sobre as seguintes matérias, além 
daquelas requeridas em lei: (i) alteração deste Estatuto Social; (ii) eleição ou destituição, a qualquer 
tempo, dos Diretores; (iii) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia; (iv) emissão 
de ações e/ou títulos e valores mobiliários conversíveis, bem como os termos e condições da subscrição 
e pagamento de tais ações e/ou títulos e valores mobiliários conversíveis e aprovação de quaisquer 

avaliações relativas à contribuição de bens ao capital em bens ou direitos; (v) aprovação de qualquer 
proposta de incorporação (incluindo incorporação de ações), cisão total ou parcial, desdobramento, 
fusão, alteração no tipo societário ou qualquer outra forma de reestruturação da Companhia; e 
(vi) aprovação de liquidação ou dissolução da Companhia, eleição ou substituição de seus liquidantes 
e aprovação das contas dos liquidantes. §único Salvo se quórum superior for exigido por lei e/ou neste 
Estatuto Social, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos. Artigo 10 
A transformação do tipo societário da Companhia em outro tipo societário dependerá do voto afirmativo 
de acionistas que representem a unanimidade do capital social da Companhia. Artigo 11 Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador com poderes específicos para 
exercer direito de voto em relação às ações da Companhia, observado o disposto na Lei das S.A. quanto 
à representação de acionistas em Assembleias Gerais. Capítulo IV Administração da Companhia - 
Artigo 12 A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 3 Diretores sem designação 
específica, que sejam acionistas da Companhia (“Diretores”). §1 Os Diretores serão eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, pelo prazo de mandato unificado de 3 anos, sendo permitida 
a reeleição. §2 Os Diretores ficam dispensados de prestar caução como garantia para o desempenho 
de suas funções. Artigo 13 Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo 
de posse no livro correspondente e permanecerão no exercício de sua função até a eleição e posse de 
seus sucessores. No caso de vacância de cargo de membro da Diretoria, a sua substituição será 
deliberada pela Assembleia Geral, em reunião a ser convocada no prazo de 8 dias, contados da vacância. 
Artigo 14 Compete à Diretoria: (i) dirigir os negócios sociais e fazer cumprir este Estatuto Social; 
(ii) cumprir com os deveres e responsabilidades que a Assembleia Geral confiar a este órgão; 
(iii) assegurar que o objeto social da Companhia seja cumprido; e (iv) representar a Companhia, 
como autora ou ré, em juízo ou fora dele, e perante terceiros, de acordo com os termos e condições 
estabelecidos no §1º abaixo, praticando todos os atos e/ou assinando todos os documentos necessários 
para a Companhia, desde que tais atos e/ou documentos sejam celebrados e/ou assinados em 
conformidade com este Estatuto Social. §1 A Companhia obrigar-se-á, validamente, perante terceiros, 
pela assinatura isolada de cada um de seus diretores ou por um diretor e um procurador nomeado de 
forma pública, necessariamente, por todos os diretores. Artigo 15 A Assembleia Geral fixará o montante 
global ou individual da remuneração dos Diretores, nos termos do Artigo 152 da Lei das S.A. Artigo 16 
São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer 
Diretor ou procurador que envolverem a Companhia em operações estranhas ao objeto social e aos 
negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de 
terceiros, exceto se expressamente aprovado pela totalidade dos acionistas. Capítulo V Conselho 
Fiscal - Artigo 17 A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto por 3 a 5 membros 
e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade 
com as disposições legais aplicáveis. §único Em caso de vacância, renúncia ou impedimento, o membro 
do Conselho Fiscal será substituído pelo respectivo suplente. Capítulo VI Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 18 O exercício social terminará em 31 de dezembro 
de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. 
§1 Ao término de cada exercício social, serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em 
lei. Os lucros líquidos verificados terão a seguinte destinação: (i) 5% para a reserva legal, até que esta 
atinja 20% do capital social; (ii) 25% do lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das 
S.A., para pagamento do dividendo mínimo obrigatório; e (iii) o saldo deverá ter a destinação deliberada 
pela Assembleia Geral. §2 A Companhia poderá ainda levantar balanços semestrais ou trimestrais, para 
apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ser distribuídos por deliberação da 
Assembleia Geral. §3 A Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, que serão imputados ao 
dividendo obrigatório e ao total de dividendos pagos pela Companhia no exercício. §4 Os Diretores 
devem comunicar, em até 1 mês antes da data marcada para realização da Assembleia Geral, por 
anúncio publicados na forma da Lei das S.A., que se acham à disposição dos acionistas: (i) o relatório 
da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo; 
(ii) a cópia das demonstrações financeiras; (iii) o parecer dos auditores independentes, se houver; 
(iv) o parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissidentes, se houver; e (v) demais documentos 
pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia.  Capítulo VII Direito de Preferência - Artigo 19 
Caso qualquer acionista deseje transferir, total ou parcialmente, as suas ações e receba uma oferta por 
parte de qualquer terceiro, os demais acionistas terão o direito, mas não a obrigação, de adquirir a 
totalidade das ações objeto da oferta, de acordo com o seguinte procedimento: (i) O acionista ofertante 
deverá enviar aos demais acionistas uma cópia dos termos e condições da oferta, incluindo, pelo menos, 
a quantidade de ações objeto da oferta, o nome e a identificação completa do potencial comprador, os 
principais termos e condições da oferta, o preço oferecido pelas ações ofertadas, e outras condições 
da oferta. Não será considerada efetiva a notificação que não contenha todas as informações exigidas 
neste item. (ii) Após o recebimento da notificação de oferta, os demais acionistas terão o direito de 
exercer seu direito de preferência para a aquisição da totalidade das ações ofertadas no prazo de 10 
dias, mediante envio de uma notificação de exercício do direito de preferência. O não envio tempestivo 
da notificação de exercício do direito de preferência será entendido como não exercício do direito de 
preferência. Capítulo VIII Continuidade da Companhia - Artigo 20 A morte ou incapacidade de qualquer 
dos acionistas não acarretará a dissolução da Companhia, sendo as ações do acionista falecido ou 
incapaz transmitidas a seus sucessores, nos termos de eventual Acordo de Acionistas. §1 Acionistas 
representando a maioria do capital social (computadas inclusive as ações do acionista falecido ou 
incapaz) poderão optar pelo pagamento, aos herdeiros ou representantes do incapaz, do valor das 
respectivas ações, conforme critério a ser mutuamente aceito, mediante cancelamento ou aquisição 
das mesmas. A opção de continuar na Companhia ou alienar suas ações será de discricionariedade 
dos sucessores e herdeiros do acionista falecido ou incapaz. Capítulo IX Liquidação - Artigo 21 
A Companhia poderá ser dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei. Os acionistas decidirão 
quanto ao procedimento de liquidação e indicarão o liquidante. Capítulo X Acordo de Acionistas - 
Artigo 22 Na hipótese de assinatura e arquivamento na sede da Companhia de um Acordo de Acionistas, 
a Companhia deverá observar as disposições ali contidas. Capítulo XI Solução de Controvérsias - 
Artigo 23 Os acionistas e a Companhia se comprometem a empregar seus melhores esforços para 
resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia relacionada a este estatuto social. 
Artigo 24 Não sendo possível a solução por tal forma, elegem os acionistas o foro do Município de 
Osasco, SP para solução de quaisquer controvérsias.

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado
CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 2490-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de Abril de 2025
1. Data, Hora e Local: No dia 25 de abril de 2025, às 10h00min, realizada de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, conforme prerrogativa prevista no artigo 
124, parágrafo 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e disciplinada pela Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), tendo sido considerada como realizada na sede da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 5º, §3º, da Resolução CVM 
81. 2. Convocação e Publicações: O “Edital de Convocação” foi publicado no jornal “O Dia” nos dias 26 
de março, 27 de março e 28 de março de 2025, nas páginas 2, 1 e 1, respectivamente. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2024 (“Demonstrações Financeiras”) foram publicadas no jornal “O Dia” no dia 15 de março 
de 2025, nas páginas 6 a 10. Foram também divulgados ao mercado, eletronicamente, as referidas 
demonstrações financeiras e os demais documentos exigidos pela Resolução CVM 81. 3. Presença: 
Acionistas representando aproximadamente 44,96% (quarenta e quatro vírgula noventa e seis por cento) 
do capital social total e votante da Companhia, tendo sido atendido o quórum legal mínimo exigido nos 
termos do artigo 125 da Lei das Sociedades por Ações, conforme registro por meio da plataforma 
eletrônica “Microsoft Teams” e boletins de voto a distância, enviados em conformidade com a Resolução 
CVM 81. Presentes também, por meio de plataforma eletrônica, conforme autorizado pelo artigo 5º, §7º, 
da Resolução CVM 81, (i) Cezar Augusto Ansoain de Freitas, representante da Ernst & Young Auditores 
Independentes, auditor independente responsável pela auditoria das Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social de 2024, (ii) Thais Nogueira Alonso, representante da 
administração da Companhia, (iii) Alexandre Zorzi Bertolli, representante do Conselho Fiscal da 
Companhia; e (iv) Henrique Premoli Silva, representante do Comitê de Auditoria Estatutário da 
Companhia. 4. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Rodrigo Coelho Cagali; Secretário da Mesa: Sr. Guilherme 
Martins Bouzan. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre seguinte ordem do dia: (i) apreciar as 
contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024, acompanhadas (a) do relatório dos administradores sobre os negócios sociais e os principais fatos 
administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (b) do relatório da Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S., auditores independentes da Companhia; (c) do parecer favorável do 
Conselho Fiscal sobre as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (d) do relatório anual do Comitê de Auditoria 
Estatutário da Companhia; e (e) do parecer favorável do Comitê de Auditoria Estatutário sobre as 
demonstrações individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) destinar o resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; 
(iii) fixar o número de assentos do Conselho de Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os 
membros do Conselho de Administração; e (v) fixar o limite global anual da remuneração dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2025. 6. Deliberações: Preliminarmente, (i) foi 
dispensada, por unanimidade, a leitura do mapa de votação e os documentos relacionados às matérias 
a serem deliberadas nesta assembleia, uma vez que todos já foram devida e previamente disponibilizados 
pela Companhia e são do inteiro conhecimento dos acionistas; (ii) foi esclarecido que as eventuais 
declarações de voto, protestos e dissidências porventura apresentados serão numeradas, recebidas e 
autenticadas pela mesa e ficarão arquivadas na sede da Companhia, nos termos do disposto no artigo 
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) foi autorizada, por unanimidade, a lavratura da 
presente ata em forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade dos 
acionistas presentes, nos termos do artigo 130, §1º e §2º, da Lei das Sociedades por Ações. Ato 
contínuo, nos termos do artigo 134, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não tendo sido requerida 
por qualquer acionista a leitura dos documentos relacionados às matérias constantes da Ordem do Dia, 
após exame e discussão destas, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Por maioria de votos, sem 
ressalvas, e registradas as abstenções (inclusive dos legalmente impedidos), conforme mapa de votação 
constante do Anexo I à presente ata, aprovar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2024, acompanhadas (a) do relatório dos administradores sobre os negócios sociais e os 
principais fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (b) do relatório da 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S., auditores independentes da Companhia; (c) do parecer 
favorável do Conselho Fiscal sobre as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (d) do relatório anual do Comitê de 
Auditoria Estatutário da Companhia; e (e) do parecer favorável do Comitê de Auditoria Estatutário sobre 
as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2024; (ii) Por maioria de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à 
presente ata, aprovar e ratificar a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2024, no valor de R$ 49.189.161,13 (quarenta e nove milhões, cento e oitenta e nove mil, cento e 
sessenta e um reais e treze centavos), da seguinte forma: (a) Reserva Legal: R$ 2.459.458,06 (dois 
milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e seis centavos), 
destinado para a reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 
33, §2º, do estatuto social da Companhia; e (b) Após a destinação de parcela do lucro líquido à reserva 
legal na forma do item “a” acima, o montante de R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais), 
correspondente ao lucro líquido ajustado do exercício, será distribuído sob a forma de dividendos da 
seguinte maneira: (i) Dividendo Obrigatório: R$ 11.682.425,77 (onze milhões, seiscentos e oitenta e dois 
mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e setenta e sete centavos); e (ii) Dividendos Adicionais: 
R$ 27.317.574,23 (vinte e sete milhões, trezentos e dezessete mil, quinhentos e setenta e quatro reais 
e vinte e três centavos). (c) O saldo do lucro líquido remanescente após as destinações mencionadas 
acima, no montante de R$ 7.729.703,07 (sete milhões, setecentos e vinte e nove mil, setecentos e três 
reais e sete centavos) será integralmente destinada à Reserva Estatutária de Lucros da Companhia, nos 
termos do art. 194 da Lei das Sociedades por Ações e do art. 33, §4° do estatuto social da Companhia. 
Fica consignado que, do montante de R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) ora destinados 
ao pagamento de dividendos: (a) R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) foram declarados, a título de 
dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de agosto de 2024 
e foram pagos em 02 de dezembro de 2024; (b) R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) foram 
declarados, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada em 
07 de novembro de 2024 e foram pagos em 06 de março de 2025; e (c) R$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de reais) foram declarados, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração 
realizada em 26 de fevereiro de 2025 e serão pagos até 04 de junho de 2025. (iii) Por maioria de votos, 
conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar a fixação de 7 (sete) assentos 
no Conselho de Administração para o próximo mandato; (iv) Por maioria de votos, conforme mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar a eleição dos seguintes membros para o Conselho 
de Administração da Companhia, para o mandato unificado de 2 (dois) anos, conforme estabelecido no 
Estatuto Social: (a) Pedro Barros Mercadante Oliva, brasileiro, economista, casado, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 44.858.640 SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério 
da Fazenda (“CPF”) sob o nº 313.339.278-60, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 
01418-008, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Fabrício Mitre, brasileiro, 
divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 26.360.230-8 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob o nº 325.730.098-07, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, para o cargo 
de Vice-Presidente do Conselho de Administração; (c) Henrique Fabio Oliveira dos Santos, brasileiro, 
casado, Diretor Comercial e Corretor de Imóveis, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 18.804.698-7-
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 195.234.058-61, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 
01418-002, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (d) Rodrigo Coelho Cagali, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade R.G. número 
25.701.169-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 296.217.678-06, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim 
Paulista, CEP 01418-002, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (e) Guilherme 
Affonso Ferreira, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro de produção, portador da Cédula de 
Identidade R.G. número 4.405.163-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 762.604.298-00, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 
700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, para o cargo de membro independente do Conselho de 
Administração; (f) Marcelo Alejandro Williams, argentino, casado, contador, residente e domiciliado na 
Rua Deputado Laercio Corte 1200, Morumbi, São Paulo, CEP 05706-290, na Cidade e Estado de São 
Paulo, portador do RNE V312.756-U e inscrito no CPF/MF sob o n° 227.485.258-84, para o cargo de 
membro independente do Conselho de Administração; e (g) Gustavo Viana Volpato, brasileiro, solteiro, 
administrador, portador da Cédula de Identidade R.G. número 6.473.981, inscrito no CPF sob o 
nº 085.171.459-50, residente e domiciliado na Rua Bocaiuva, nº 2081, Centro, Florianópolis, Santa 
Catarina, CEP 88015-530, para o cargo de membro do Conselho de Administração. Fica consignado que 
os Srs. Guilherme Affonso Ferreira e Marcelo Alejandro Williams são considerados Conselheiros 
Independentes, conforme definição e percentual constante do Estatuto Social da Companhia e critérios 
de independência estabelecidos no regulamento de listagem do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão, qualificação essa baseada em manifestação do Conselho de Administração da 
Companhia inserida na Proposta de Administração desta assembleia. Os conselheiros ora eleitos 
tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro 
próprio, que ficarão arquivados na sede da Companhia, ocasião em que declararão, nos termos da lei, 
não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade 
mercantil e o cargo de administrador de companhia aberta. (v) Por maioria de votos, conforme mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar a fixação do limite global anual da remuneração 
dos administradores para o exercício social de 2025 em R$ 17.139.621,00 (dezessete milhões, cento e 
trinta e nove mil, seiscentos e vinte e um reais), conforme a proposta da administração divulgada pela 
Companhia em atendimento à Resolução CVM 81. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da 
palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, que poderá ser 
publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto artigo 130, §1° 
e §2°, da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada pelo Presidente da 
Mesa e o Secretário da Mesa, nos termos do artigo 47, §2º, da Resolução CVM 81, tendo em vista que 
a assembleia foi realizada de modo exclusivamente digital. 8. Acionistas Presentes: Os seguintes 
acionistas são considerados presentes por terem exercido seu direito de voto por meio de boletins de 
voto a distância, nos termos do art. 47, II, da Resolução CVM 81, ou por terem registrado participação 
em sistema eletrônico de participação a distância, nos termos do art. 47, III, da Resolução CVM 81: Mitre 
Partners Participações S.A., Fabricio Mitre, Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda., 
Makcemiuk FIA BDR Nível I, Ademar Ramos Nascimento, Alaska Permanent Fund, Alessandro Salles, 
Alison Luiz Kuster de Camargo, Ana Carolina Moro Ribas de Almeida, Anderson Ricardo do Nascimento 
Silva, Andre Azevedo Gomes de Souza, Andre Luiz de Andrade Dowsley, Andre Luiz Reva, Andre Marino 
Kuller, Antonio Paulo Lima de Carvalho, Bruno Gabriel Gazza de Aguiar, Bruno Rangel, Carlos Fonseca 
Avila, City Of New York Group Trust, Cleber Fabio da Silva, Eduardo Rogerio de Faria, Eleandro Francisco 
Santos das Chagas, Enio de Almeida Passos, Fabio Henrique Lenzi Jordani, Fabio Roberto Oyamburo 
Chaves, Francisco Olavio Teixeira Coutinho, Francisco Renilson Queiroz de Oliveira, Gabriel de Brito 
Rodrigues, Ilfran Lopes Goncalves, Itamar Junior Torino Domiciano, Joao Julio Mendes Aguera, João 
Vitor Moreto Fernandes, Jose Heliton Pinheiro, Josinaldo Alves de Lima, Lair Amaral Coelho Netto, 
Luciano Manoel dos Santos, Mackenzie Emerging Markets Small Cap Fund, Mackenzie Emerging 
Markets Small Cap Master Fund, Marcio dos Santos Salgado, Marcio Luiz Adoryan, Marcos Venicios 
Merg, Maria Aparecida Goncalves, Mateus Henrique Nery de Santana, Matheus Antunes Ferreira 
Caetano, Mauro Luiz Fonseca, Maycon Douglas de Lima, Paulo Bispo dos Santos, Paulo Roberto 
Ambrosino da Conceiçao, Paulo Sergio Couto Jabour, Rafael Zancan Frantz, Rodrigo Dittmar, Ronildo 
Soares da Silva, Savio Pedrotti, The Board Of. ACER Los Angeles California, Thomas Magno de Jesus 
Silveira, Tiago Netto da Costa, Vitor Augusto Reis Goncalves, “It Now IDIV Fundo de Índice, It Now 
IGCTFundo de Índice, It Now ISE Fundo de Índice, It Now Small Caps Fundo de Índice, Itaú Governança 
Corporativa Ações Fundo de Investimento Sustentável, Itau Small Cap Master Fundo de Investimento 
em Ações, Itaú Ações Dividendos FI, Itaú Excelência Social Ações Fundo de Investimento Sustentável, 
Itaú Quantamental Gems Master Ações Fundo de Investimento, WM Small Cap Fundo de Investimento 
em Ações, It Now IDIV Renda Dividendos Fundo de Índice - Responsabilidade Limitada, Clube de 
Investimento Verona, Clube de Investimento Padova” (representados pelo seu procurador, Rodrigo de 
Mesquita Pereira). São Paulo/SP, 25 de abril de 2025. Rodrigo Coelho Cagali - Presidente da Mesa, 
Guilherme Martins Bouzan - Secretário da Mesa. JUCESP nº 167.660/25-1 em 15/05/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

OMINT SEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 20.646.890/0001-10 - NIRE 35.300.479.548 - Companhia de Capital Fechado

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE DEZEMBRO DE 2024
I. Local, Data e Hora: Realizada na sede social da Omint Seguros S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de SP, 
SP, na Rua Franz Schubert, 33 – 3º andar, sala 3C, Jardim Paulistano, em 02/02/2024, às 10:00. II. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 e do §1º do Artigo 21 do 
Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. III. Composição da Mesa: Juan Carlos Villa Larroudet (Presidente); e André do Amaral Coutinho (Secretário). 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a reeleição dos diretores da Companhia; (ii) a ratificação das designações 
específicas dos diretores estabelecidas pela SUSEP; (iii) a alteração da duração do mandato da diretoria prevista 
no Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia para 3 anos; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
V. Deliberações: Após examinarem e discutirem os assuntos constantes da Ordem do Dia, os acionistas tomaram 
as seguintes deliberações, por unanimidade de votos: (i) Reeleger para a Diretoria da Companhia, para um mandato 
unificado de 03 anos, o qual se estenderá, nesta ocasião, até a assembleia geral que venha a deliberar sobre as 
demonstrações financeiras do exercício social da Companhia a se encerrar em 31/12/2027, os Srs.: a) Juan Carlos 
Villa Larroudet, RNE W464943-D e CPF 224.209.588-96, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia. Nos 
termos do artigo 146, §2º, da Lei das S.A., o diretor constituiu como seu procurador, o Sr. André do Amaral 
Coutinho, RG 28.258.875-9 SSP/SP e CPF 833.502.847-87, conforme procuração anexa; b) André do Amaral 
Coutinho, RG 28.258.875-9 SSP/SP e CPF 833.502.847-87, para os cargos de Diretor Geral e Diretor responsável 
pelos Controles Internos e pelo Cumprimento da Lei 9.613/1998; c) Cicero Venicio Barreto de Souza, RG 
22.650.261-2 SSP/SP e CPF 132.999.848-02, para o cargo de Diretor Comercial; d) Ricardo Ferraz, RG 18.439.462-4 
SSP/SP e CPF 067.899.578-80, para o cargo de Diretor Técnico e de Seguros; e e) Eduardo Octaviano Filho, RG 
25.488.395-3 SSP/SP e CPF 275.366.088-37, para os cargos de Diretor Administrativo-Financeiro e Diretor de 
Relações com a SUSEP. (ii) Ratificar que os cargos da Diretoria contemplam as funções específicas dos diretores, 
conforme o previsto na Circular SUSEP 700/2024 e demais normas aplicáveis às seguradoras, indicando: a) O 
Diretor André do Amaral Coutinho, acima qualificado, nos termos da Circular SUSEP 648/2021 e da Resolução 
CNSP 416/2021, como responsável pelos controles internos da Companhia; e nos termos da Resolução CNSP 
382/2020, como responsável pela política institucional de conduta da Companhia; b) O Diretor Cicero Venicio 
Barreto de Souza, acima qualificado, nos termos da Resolução CNSP 431/2021, como responsável pela contratação 
de supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados; c) O Diretor Eduardo Octaviano 
Filho, acima qualificado, nos termos da Resolução CNSP 432/2021, como responsável pelas atividades de 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade; d) O Diretor Ricardo 
Ferraz, acima qualificado, nos termos da Resolução CNSP 383/2020 como responsável pelo registro das operações 
de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros; e e) o Diretor André do Amaral Coutinho, 
acima qualificado, nos termos da Circular SUSEP 612/2020, como o responsável pelo cumprimento do disposto 
na Lei 9.613/98, na referida Circular e nas demais regulamentações complementares, relacionadas aos controles 
internos específicos para a prevenção e combate dos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, 
ou os crimes que com eles possam relacionar-se, o acompanhamento das operações realizadas e as propostas de 
operações com pessoas politicamente expostas, bem como a prevenção e coibição do financiamento ao terrorismo. 
Registrar, ainda, as declarações dos Diretores reeleitos no sentido de que não estão impedidos por lei especial, 
ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como o previsto no § 1º do art. 147 da Lei 6.404/76, nos termos do Anexo I da presente ata, que 
permanecerá arquivado na sede da Companhia. (iii) Alterar a duração do mandato da diretoria da Companhia 
para 3 anos, modificando, por conseguinte, o Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 8° - A Companhia é administrada por uma Diretoria, composta de, no mínimo 2 
e, no máximo, 7 membros, acionistas ou não, sendo (i) 1 Diretor-Presidente; 1 Diretor Geral; 1 Diretor Comercial 
e (ii) 4 Diretores com cargos específicos, sendo, 1 Diretor de Relações com a SUSEP, 1 Diretor Técnico e de Seguros, 
1 Diretor Administrativo-Financeiro e 1 Diretor Responsável pelo Cumprimento da Lei 9.613/1998, todos eleitos 
pela Assembleia Geral, para mandatos de 3 anos, sendo permitida sua reeleição ou destituição antes do término 
do mandato.” (iv) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia com a ratificação de todas as demais 
disposições não expressamente alteradas neste ato, o qual passa a vigorar na íntegra com a redação constante 
no Anexo II à presente ata. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 02/12/2024. 
Mesa: Juan Carlos Villa Larroudet - Presidente; André do Amaral Coutinho - Secretário. Acionistas: VL Participações 
em Seguros Ltda. - Por.: Juan Carlos Villa Larroudet. Premium Assistance Serviços de Assistência Ltda. - Por: Juan 
Carlos Villa Larroudet. JUCESP - 177.774/25-3 em 03/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro e Prazo de Duração: Artigo 1°. A Companhia opera sob a 
denominação de Omint Seguros S.A. e se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro jurídico em SP, SP, na Rua Franz Schubert, 33, 3º andar, sala 3C, Jardim 
Paulistano, CEP 01454-020. § Único. A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e/ou 
encerrar filiais em qualquer parte do território nacional, obedecidas a legislação e as normas aplicáveis, fixando, 
para os fins legais, o capital de cada uma delas, a ser destacado do capital social. Artigo 3º. A Companhia tem 
prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: Artigo 4°. A Companhia tem por objeto: (a) a realização 
de operações de seguros de pessoas, tais como definidos na legislação em vigor, em todo o território nacional; 
(b) todas as atividades necessárias ao desenvolvimento das atividades previstas no item (a); e (c) a participação 
em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista, observada a legislação em vigor. Capítulo III - Capital 
Social - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 
64.700.000,00, dividido em 64.700.000 ações ordinárias, sem valor nominal, as quais serão obrigatoriamente 
nominativas. Artigo 6º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação confere ao seu detentor o 
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7°. Na proporção do número de ações que 
possuírem, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de novas ações resultantes de aumento 
do capital social, observado o disposto no artigo 171 e parágrafos, da Lei 6.404/76, que será exercido no prazo 
de 30 dias, contados da data da publicação da ata da respectiva assembleia, sob pena de decadência. Capítulo IV 
- Administração: Artigo 8° - A Companhia é administrada por uma Diretoria, composta de, no mínimo 2 e, no 
máximo, 7 membros, acionistas ou não, sendo (i) 1 Diretor-Presidente; 1 Diretor Geral; 1 Diretor Comercial e 
(ii) 4 Diretores com cargos específicos, sendo, 1 Diretor de Relações com a SUSEP, 1 Diretor Técnico e de Seguros, 
1 Diretor Administrativo-Financeiro e 1 Diretor Responsável pelo Cumprimento da Lei 9.613/1998, todos eleitos 
pela Assembleia Geral, para mandatos de 3 anos, sendo permitida sua reeleição ou destituição antes do término 
do mandato. Artigo 9°. Os diretores serão investidos em seus cargos após a homologação de seus nomes pela 
SUSEP, independentemente de caução, como permitido por lei, e cada diretor se sujeitará aos deveres e 
responsabilidades impostos por lei e pelo presente Estatuto Social. §1º. Ao final de seus mandatos, os diretores 
permanecerão em seus cargos até que os novos diretores tomem posse. §2º. O valor global destinado à 
remuneração dos membros da Diretoria será fixado anualmente pela Assembleia Geral, cabendo ao Diretor- 
Presidente estabelecer o critério de sua distribuição. Artigo 10. São os seguintes os deveres da Diretoria: (a) zelar 
pela observância da lei e do Contrato e pelo cumprimento das delibe rações tomadas pelas acionistas; 
(b) representar, ativa ou passivamente, a Companhia, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros, inclusive 
autoridades e órgãos federais, estaduais e municipais; (c) fixar a política de administração da Companhia e 
superintendência dos negócios sociais, tomando as deliberações que se fizerem necessárias; (d) apresentar o 
Relatório Anual, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras; e (e) deliberar sobre questões 
que não tenham sido previstas neste Estatuto Social e que não tenham sido reservadas à competência privativa 

das acionistas. § Único. As atribuições dos Diretores que não estejam previstas neste Estatuto Social serão definidas 
pelas acionistas. Artigo 11. A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, sendo que suas 
deliberações serão tomadas por maioria de votos. §1º. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer 
um dos Diretores, através de carta ou e-mail, a todos os diretores, com antecedência de, no mínimo, 5 dias, 
indicando as matérias a serem discutidas. Considerar-se-á dispensada a convocação a uma reunião em que todos 
os Diretores estiverem presentes ou representados. §2º. Os Diretores poderão indicar um de seus pares para 
representá-los nas reuniões ou poderão votar por carta ou e-mail, e o Diretor representado ou que tenha votado 
na forma acima deverá ser considerado como presente na reunião. §3º. As deliberações da Diretoria serão tomadas 
por maioria dos votos dos Diretores presentes, representados e que votaram por carta ou e-mail. §4º. Das reuniões 
da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos diretores presentes. Artigo 12. 
Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, a Diretoria designará um de seus membros 
para substituí-lo durante o período de sua efetiva ausência, que não deverá exceder 60 dias. Em caso de vaga 
definitiva, o cargo será preenchido por designação dos acionistas, reunidos em Assembleia Geral. Artigo 13. 
Compete ao Diretor-Presidente: (a) presidir as Assembleias Gerais; (b) convocar as reuniões da Diretoria, 
coordenando a ação desta; (c) formular a estratégia de negócios e gerenciamento de sua implementação, dirigindo 
os negócios da Companhia e fixando as normas gerais a serem observadas pela Diretoria; (d) executar e dar 
cumprimento à política de administração da Companhia; (e) organizar os serviços da Companhia, prover seus 
cargos e funções e fixar os respectivos vencimentos; (f) elaborar, com os demais Diretores, o relatório anual da 
administração; e (g) fixar os critérios básicos da administração do pessoal. Artigo 14. Compete ao Diretor de 
Relações com a SUSEP responder pelo relacionamento com a referida autarquia, prestando, isoladamente ou em 
conjunto com outros diretores, todas e quaisquer informações que venham a ser solicitadas e/ou exigidas. § Único. 
O Diretor de Relações com a SUSEP deverá indicar os funcionários da sede da Companhia e de cada uma de suas 
dependências, para fins de contato perante a SUSEP, na forma prevista na legislação em vigor. Artigo 15. Compete 
ao Diretor Técnico e de Seguros supervisionar as atividades técnicas, englobando a elaboração de produtos, 
respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam a adequada 
constituição das provisões, reservas e fundos. Artigo 16. Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro 
supervisionar as atividades administrativas e econômico-financeiras, englobando o cumprimento de toda a 
legislação societária e aquela aplicável à consecução dos respectivos objetivos sociais. Artigo 17. Compete ao 
Diretor Responsável pelo Cumprimento da Lei 9.613/1998 o cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 03/03/1998, 
bem como zelar pela sua observância e da respectiva regulamentação complementar. Artigo 18. A prática de 
quaisquer dos atos abaixo mencionados dependerá sempre, para sua validade, de prévia e expressa autorização 
dos acionistas reunidos em Assembleia Geral: (a) a compra, a venda, a permuta, a oneração ou a gravação, a 
qualquer título, de quaisquer imóveis; (b) a aquisição, a cessão, a transferência ou a oneração de participações 
em outras sociedades; (c) a contratação de empréstimos ou financiamentos com garantias reais; (d) a venda de 
parcela substancial do ativo fixo da Companhia; e (e) a prática de quaisquer atos ou de operações que não estejam 
compreendidos no curso normal dos negócios da Companhia. Artigo 19. Observado o disposto neste Estatuto 
Social, a Companhia será representada e obrigar-se-á: (a) pela assinatura isolada de qualquer dos Diretores; ou 
(b) pela assinatura de um procurador, devidamente constituído para representar a Companhia, conforme vier a 
ser estabelecido no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão de poderes nele contidos. 
§ Único - As procurações a serem outorgadas pela Companhia deverão ser, necessariamente, assinadas por 
qualquer Diretor, e, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em juízo 
ou em processos administrativos, que poderão ter prazo de validade indeterminado e permitir o substabelecimento, 
terão prazo de validade não superior a 1 ano e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade. Artigo 20. 
São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por Diretores, por 
funcionários ou procuradores da Companhia, que sejam estranhos aos negócios da Companhia e ao seu objeto 
social, tais como a prestação de fianças, avais e outras garantias em favor de terceiros, exceto se expressamente 
autorizadas, por escrito, por acionistas representando a maioria do capital social. Capítulo V - Assembleia Geral: 
Artigo 21. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até 31 de março de cada ano e, extraordinariamente, 
sempre que o interesse social o exigir, observadas as prescrições legais que disciplinam a matéria. §1º. As 
Assembleias Gerais serão convocadas pelos Diretores, em conjunto ou separadamente, e, nos casos previstos em 
lei, pelas acionistas, através de carta registrada ou aviso entregue pessoalmente, contra recibo, a todos as acionistas, 
com antecedência de, no mínimo, 8 dias. Considerar-se-á dispensada a convocação a uma reunião em que todas 
as acionistas comparecerem à Assembleia ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e Ordem do 
Dia. §2º. As Assembleias Gerais serão instaladas em primeira convocação com a presença de acionistas 
representando, no mínimo, a maioria do capital social e em segunda convocação, com qualquer número de 
acionistas, e serão presididas e secretariadas por Presidente e Secretário escolhidos entre os presentes. §3º. Uma 
acionista poderá fazer-se representar nas Assembleias Gerais por outra acionista, administrador ou por advogado, 
mediante outorga de procuração, com especificação dos atos autorizados, devendo a procuração ser levada a 
registo juntamente com a ata. §4º. A Companhia manterá um Livro de Atas das Assembleias Gerais, no qual as 
Atas das Assembleias Gerais serão lavradas. Artigo 22. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei, serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 23. 
O Conselho Fiscal, que não funcionará em caráter permanente, será constituído por até 3 membros e igual número 
de suplentes, e será instalado apenas nos exercícios sociais em que seu funcionamento for solicitado pelas 
acionistas, na forma e condições previstas em lei. § Único. Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, 
competência, deveres, prazo de mandato estabelecidos em lei, bem como uma remuneração anual e global mínima 
legal, a ser distribuída entre os seus membros. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Destinação do Lucro: Artigo 24. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro 
de cada ano. Artigo 25. Em 31 de dezembro de cada ano, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as 
demais Demonstrações Financeiras exigidas por lei. §1º. O lucro líquido do exercício, apurado na forma da lei, 
terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da Reserva Legal, até que esta atinja o montante igual a 
20% do capital social da Companhia; (b) 1% do lucro líquido auferido no exercício, ajustado conforme previsto no 
Artigo 202 da Lei 6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório das acionistas; e (c) o saldo 
remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. §2º. Após as destinações previstas 
nos itens (a) a (c) do §1º, até 100% do saldo do lucro líquido do exercício será alocado para a Reserva de 
Investimentos, até o limite máximo permitido por lei, exceto se de outra maneira deliberado pelos acionistas. 
O propósito da Reserva de Investimentos deverá ser prover fundos que garantam investimentos em atividades 
relacionadas com o objeto social da Companhia. Os fundos da Reserva de Investimentos deverão ser utilizados 
conforme determinação da Assembleia Geral. Quando a Assembleia Geral entender que o valor da Reserva de 
Investimentos é suficiente, poderá determinar (i) a distribuição do excesso para os acionistas; ou (ii) a sua 
capitalização, mediante aumento de capital social, sem a necessidade de emissão de novas ações. §3º. Os dividendos 
declarados deverão ser pagos respeitando- se o período estabelecido em lei e deverão sujeitar-se às correções 
monetárias e/ou juros somente quando a Assembleia Geral o decidir expressamente. Dividendos não reclamados 
dentro do prazo de 03 anos contados de sua disponibilização aos acionistas deverão ser revertidos em favor da 
Companhia. §4º. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou 
de períodos menores, e declarar dividendos dos lucros verificados em tais balanços. Capítulo VIII - Liquidação: 
Artigo 26. A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, sendo que a forma de 
liquidação, a nomeação do liquidante e a condução da Companhia durante o período de liquidação seguirão as 
normas legais e regulatórias em vigor. Capítulo IX - Alterações: Artigo 27. Este Estatuto poderá ser alterado a 
qualquer tempo, em qualquer um dos seus artigos, através de deliberação tomada pela Assembleia Geral, por 
maioria dos votos das acionistas, observadas as demais disposições legais.

ROTAS DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 57.582.342/0001-84 - NIRE 353.006.486-68

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de Maio de 2025
Data, Hora e Local: Em 15 de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede social da ROTAS DO BRASIL S.A. (“Companhia”),
localizada na Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Cj. 22, parte, Vila Olímpia, CEP 04552.080, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404 de
15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital social da
Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: André Felipe Fernandes
Figueira; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: (i) Alteração da Razão Social da Companhia para WAY
CONCESSÕES S.A.; (ii) Consequente alteração do artigo 1º do Estatuto Social; (iii) A reforma e consolidação do estatuto
social da Companhia; (iv) Ratificação de todos os atos praticados anteriormente pela administração da Companhia.
Deliberações: Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos e
sem quaisquer restrições ou ressalvas, para (i) Aprovar a alteração da razão social da Companhia que passará a
denominar-se WAY CONCESSÕES S.A.. (ii) Em razão da aprovação da matéria acima, Aprovar a alteração da redação do
caput do artigo 1º do Estatuto Social, cuja redação consolidada foi aprovada adiante, o qual passa a vigorar com a seguinte
nova redação: “Artigo 1º - A WAY CONCESSÕES S.A., doravante denominada Companhia, rege-se pelo presente Estatuto
Social, pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). (iii) Aprovar, em decorrência
das deliberações acima e de outras que os acionistas desejam implementar, a reforma do Estatuto Social da Companhia,
que passará a vigorar com a redação apresentada no Anexo I ao presente instrumento; (iv) Por unanimidade, os acionistas
Ratificam todos os atos praticados pela administração da Companhia até a presente data, em especial aqueles
relacionados à condução dos negócios sociais, à gestão administrativa e às providências tomadas para viabilizar a
alteração ora aprovada; e (v) Autorizar a administração e/ou procuradores da Companhia a assinarem todos os
documentos e praticarem todos os atos que venham a ser necessários para a implementação do acima aprovado.
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que,
depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: André Felipe
Fernandes Figueira - Presidente; e Paulo Augusto Franzine - Secretário; Acionistas: Kinea Equity Infra I Fundo de
Investimento em Participações Multiestrategia - Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p. Marcio Verri e Eduardo
Marrachine) e Kinea Investimentos Ltda. (p. Marcio Verri e Aymar Almeida); p. Kinea Equity Infra I Private Fip em
Infraestrutura Responsabilidade Limitada - Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p. Marcio Verri e Eduardo Marrachine) e
Kinea Investimentos Ltda. (p. Marcio Verri e Aymar Almeida); p. 4Road Concessões S.A. (João Leopoldino Neto e Paulo
Augusto Franzine). Confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: André Felipe Fernandes Figueira - Presidente,
Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: 4Road Concessões S.A., João Leopoldino Neto, Paulo Augusto
Franzine, Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Cristiano Gioia Lauretti, Marcio
Verri Bigoni, Kinea Equity Infra I Private Fip em Infraestrutura Responsabilidade Limitada, Aymar Ferreira de Almeida
Junior, Marcio Verri Bigoni. JUCESP nº 176.872/25-5 em 02/06/2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 350A-A47F-237A-2DB3.
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10/06/2025

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª E 2 ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Emissora (“Titula-
res de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em primeira convocação no dia 01 de julho de 2025, às 10:40hs de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) 
A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupo-
travessia.com); e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen-
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu we-
bsite (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente 
no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automa-
ticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empre-
gados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de 
forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio ele-
trônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiducia-
rio@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) mi-
nutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documenta-
ção previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar 
e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presen-
tes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão forma-
lizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalen-
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e có-
pia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 09 de junho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Nome: Thais de Castro Monteiro Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 30ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de Re-
cebíveis Imobiliários das 30ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 30ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora 
S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), ”), a realizar-se em pri-
meira convocação no dia 01 de julho de 2025, às 09:40hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quó-
rum, em segunda convocação, no dia 09 de julho de 2025, às 09:40hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso dis-
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apre-
sentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser con-
sideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais maté-
rias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é con-
ferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamen-
te por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo 
certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da As-
sembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, 
man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marca-
da para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em 
seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que 
a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente 
gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinatu-
ras serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Ti-
tulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado di-
gital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, 
consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Ti-
tular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma re-
conhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do 
contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação le-
gal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 09 de junho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Nome: Thais de Castro Monteiro, Cargo: Diretora de Compliance.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 50ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 50ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 50ª Série da 1ª Emissão de Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), em primeira convocação no dia 01 de julho de 2025, às 10:00hs, de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devi-
damente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia:  (i) A aprovação 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com).  As 
matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiús-
culas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.   
A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares 
de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.
com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. 
Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e 
o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equi-
valente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatu-
ra eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário.  
Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:   i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e   ii) Se demais parti-
cipantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fir-
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e ou-
torgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

 São Paulo, 09 de junho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Nome: Thais de Castro Monteiro Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
 IMOBILIÁRIOS DA 91ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 91ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 91ª Série da 1ª Emissão de Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”),em primeira convocação no dia 01 de julho de 2025, às 10:20 hs, de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devi-
damente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou 
não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); 
e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotra-
vessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da As-
sembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados 
em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrôni-
co aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, 
com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à 
data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresen-
tada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e parti-
cipação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docu-
sign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presen-
ça por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:  i) Se participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; 
e  ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de docu-
mento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 09 de junho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Nome: Thais de Castro Monteiro Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS SHP S.A.
CNPJ/MF nº 40.004.488/0001-40 - NIRE 35300560566

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA COM INSTITUIÇÃO 
DE REGIME FIDUCIÁRIO, EM SÉRIE ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA 

DE CRÉDITOS MERCANTIS SHP S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Titulares de Debêntures da 1ª 
Emissão de Debêntures da Emissora (“Debenturistas” e “Debênture”, respectivamente), nos termos da Escritura Particular Da 1ª (Pri-
meira) Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária Com Instituição De Regime Fiduciário, 
Em Série Única, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis SHP S.A., (“Escritura de Emissão”), a reu-
nirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), primeira convocação no dia 01 de julho de 2025, às 11:20 ho-
ras, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no dia 09 de julho de 
2025, às 11:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibili-
zadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de for-
ma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plata-
forma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com e juridico@grupotravessia.com, com até 2 (dois) dias de antecedência à 
data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturista deve-
rão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, iden-
tificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emis-
sora possa identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Debenturista presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de as-
sinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturista presentes à Assembleia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:  i) Se parti-
cipante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também de-
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e  ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalen-
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 09 de junho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS SHP S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Nome: Thais de Castro Monteiro Cargo: Diretora de Compliance

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 350A-A47F-237A-2DB3.
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